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A Comissão Mista de Especialidades - CME, no uso das
atribuições que lhe confere o convênio celebrado em 11
de abril de 2002 entre o Conselho Federal de Medicina
(CFM), a Associação Médica Brasileira (AMB) e a Comissão
Nacional de Residência Médica (CNRM), visando estabe-
lecer critérios para o reconhecimento e denominação de
especialidades e áreas de atuação na Medicina, bem como
a forma de concessão de registros de títulos de especia-
lista, aprova o novo relatório que modifica a relação de
especialistas e áreas de atuação dispostas no Anexo II da
Resolução nº 1.634/2002. Do qual fazem parte os seguin-
tes itens: 1) NORMAS ORIENTADORAS E REGULADORAS;
2) RELAÇÃO DAS ESPECIALIDADES RECONHECIDAS;
3) RELAÇÃO DAS ÁREAS DE ATUAÇÃO RECONHECIDAS;
4) TITULAÇÕES E CERTIFICAÇÕES DE ESPECIALIDADE
MÉDICA e 5) CERTIFICADOS DE ÁREAS DE ATUAÇÃO.

1) NORMAS ORIENTADORAS E
REGULADORAS
a) O Conselho Federal de Medicina (CFM), a Associação

Médica Brasileira (AMB) e a Comissão Nacional de
Residência Médica (CNRM) reconhecerão as mesmas
especialidades e áreas de atuação.

b) A CNRM somente autorizará programas de Residência
Médica nas especialidades listadas no item 2 deste relatório.

c) No âmbito da CNRM, as áreas de atuação previstas pela
CME, nas respectivas especialidades, constarão como
ano adicional e opcional.

d) Cabe à CNRM autorizar e disciplinar o ano opcional
com o mesmo nome dos programas de Residência
Médica nas especialidades de Clínica Médica, Cirurgia
Geral, Obstetrícia e Ginecologia e Pediatria, para
complementação da formação, mediante solicitação
da instituição e com a devida justificativa e comprova-
ção da capacidade e necessidade de sua implantação.

e) A AMB emitirá apenas t ítulos e cer tif icados que
atendam às determinações da CME.

f) Toda espec ia l idade médica  terá ,  no mín imo,
dois  anos  de formação,  tanto para  a  CNRM
como para a AMB.

g) Não serão autor izadas  áreas  de a tuação com
programa de formação inferior a um ano.

h ) A área  de a tuação que apresente  in ter face
com duas ou mais especial idades somente será
criada ou mantida após consenso entre as res-
pectivas Sociedades.

i ) Os exames da AMB para cer t i f icação de áreas
de atuação comuns a duas ou mais sociedade
serão  ún icos  e  conta rão ,  na  sua  e laboração ,
c o m  a  p a r t i c i p a ç ã o  d e  t o d a s  a s  S o c i e d a d e s
vinculadas.

j ) Os Conse lhos  Regionais  de Medic ina  (CRMs)
deverão registrar apenas títulos de especialistas e
certificados de área de atuação.

k ) Os reg is t ros  junto aos  CRMs obedecerão aos
seguintes critérios:
k1) Os documentos emitidos pela CNRM ou AMB,

prév ios  à  Reso lução CFM nº  1.634/2002 e
anexos ,  deverão preser var,  no reg is t ro ,  a
denominação original.

k2) Os documentos emitidos após a Resolução CFM
nº 1.634/2002 e anexos serão registrados de
acordo com a denominação vigente no ato do
registro. Se sofrerem alteração de especialida-
de, para área de atuação, serão registrados por
analogia.

l ) Quando solicitado pelo médico, a AMB, por meio
das Sociedades de Especialidades, deverá atuali-
zar para a nomenclatura vigente a anterior deno-
minação dos títulos ou certificados, cabendo aos
CRMs promoverem idêntica alteração no registro
existente.

m) As especialidades médicas e as áreas de atuação
devem receber registros independentes nos CRMs.

n) O médico só poderá fazer divulgação e anúncio de
até duas especialidades e/ou, áreas de atuação.
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